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Contrasp participa do maior fórum nacional de segurança pública e leva a voz dos traba-
lhadores da segurança privada ao debate estratégico sobre o combate ao crime no Brasil

Bom dia Contrasp
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Fatores que in�uenciaram a alta do INPC em janeiro: aceleração dos preços 
dos itens não alimentícios, como vestuário, transporte e serviços

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC) registrou alta de 0,39% em janeiro de 
2026, segundo o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Com isso, o 
índice acumula 4,3% em 12 meses, mostran-
do que o custo de vida das famílias com 
renda de 1 a 5 salários mínimos, grupo mais 
sensível ao orçamento, continuou pressiona-
do no início do ano.
 
Mas afinal, o que levou esse indicador a 
subir em janeiro? 

Aqui estão os principais fatores: Desacelera-
ção da inflação de alimentos.

Em janeiro, os alimentos tiveram uma alta 
bem menor do que em dezembro. Enquanto 
em dezembro os preços alimentícios subiram 
cerca de 0,28%, em janeiro o aumento foi 
quase a metade (0,14%). Isso significa que 
itens essenciais ficaram relativamente mais 
estáveis no mês. 

Esse comportamento mostra que, apesar da 
pressão em muitos preços, o grupo de 
alimentação, que tem peso grande no INPC, 
não foi o principal motor da alta neste mês.

Aumento nos preços dos itens não ali-
mentícios

O grupo de itens não alimentícios foi o desta-
que na composição do INPC em janeiro. En-
quanto em dezembro esse grupo avançou 
0,19%, em janeiro a variação foi 0,47%, 
mais que o dobro.
 
Esse grupo inclui produtos e serviços como 
vestuário, transporte, saúde e cuidados pes-
soais. A alta nesses preços indica que setores 
além da alimentação pressionaram o custo de 
vida.

Pressões em setores do dia a dia

Embora o IBGE não divulgue detalhada-
mente todos os subitens do INPC, os dados 
da inflação oficial (IPCA) apontam que 
categorias como combustíveis e transporte 
tiveram alta significativa em janeiro. Por 
exemplo, a gasolina subiu mais de 2% no 
mês em termos gerais, impactando direta-
mente os custos de deslocamento. 

Quando o preço dos combustíveis aumen-
ta, esse efeito se espalha para outros servi-
ços e produtos (como transporte coletivo e 
fretes), puxando outros itens da cesta de 
consumo.

Diferença entre INPC e IPCA

É importante lembrar que o INPC se dife-
rencia do IPCA em duas coisas principais:

• No INPC, os alimentos têm peso 
maior, porque são essenciais para famílias 

de menor renda. 

• O IPCA reflete a inflação oficial para 
famílias com renda mais ampla (até 40 salá-
rios mínimos) e registrou alta de 0,33% em 
janeiro. 

Em resumo, enquanto a inflação oficial teve 
pressão pelos combustíveis e pelo transpor-
te, o INPC foi mais influenciado pela alta 
nos itens não alimentícios que impactam 
mais quem tem renda menor.

O que isso significa para o trabalhador

Para quem tem data-base em fevereiro, o 
índice serve como referência para reajustar 
salários e manter o poder de compra diante 
da inflação acumulada. O INPC acumulado 
em 12 meses (4,3%) é um indicador técnico 
usado em muitas Convenções Coletivas e 
negociações salariais. 
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A segurança pública brasileira vive um novo 
momento de integração e fortalecimento institu-
cional e, pela primeira vez, a segurança privada 
passa a fazer parte oficialmente desse debate 
estratégico nacional.

Nesta terça-feira (23), em Brasília, o presidente 
João Soares e diretores da Contrasp participa-
ram de reunião com a Polícia Federal para 
alinhar a participação do setor na II Conferência 
Nacional de Segurança Pública – iLab-Seguran-
ça 2026. 

O encontro simboliza um avanço histórico: a 
inclusão da segurança privada no principal 
espaço de formulação, articulação e construção 
de políticas públicas voltadas ao enfrentamento 
da criminalidade no país.

A II Conferência Nacional de Segurança Pública 
– iLab-Segurança 2026 será realizada entre os 
dias 03 e 06 de março, no Centro Internacional 

de Convenções do Brasil, em Brasília, consoli-
dando-se como o mais relevante fórum de inte-
gração entre as forças de segurança pública bra-
sileiras.

Apresentado pelo Conselho Nacional de Secre-
tários de Segurança Pública (CONSESP), o 
evento reúne Secretários Estaduais de Seguran-
ça, Comandantes-Gerais, Delegados-Gerais, 
dirigentes das polícias científicas, gestores do 
sistema prisional, autoridades federais e repre-
sentantes internacionais para discutir soluções 
estruturantes no combate ao crime organizado.

Contrasp representa os trabalhadores da 
segurança privada

A Contrasp participará do evento por meio de 
seu presidente, João Soares, que representará 
oficialmente os trabalhadores da segurança 
privada em nível nacional.



A presença da entidade neste ambiente institu-
cional é um marco histórico, pois garante que a 
voz dos vigilantes e demais profissionais do 
setor esteja inserida no debate estratégico sobre 
políticas públicas de segurança. 

A participação reforça o papel da segurança 
privada como força auxiliar e complementar das 
forças públicas, contribuindo diretamente para a 
prevenção, proteção patrimonial, segurança em 
grandes eventos e apoio à ordem pública.

Durante o encontro, o presidente João Soares 
destacará a importância nacional da segurança 
privada, os principais desafios enfrentados pelos 
trabalhadores, a necessidade de valorização pro-
fissional e as novas oportunidades para que o 
setor contribua de forma estruturada no combate 
ao crime e na promoção da segurança no Brasil.

Um novo momento para a segurança no 
país
A participação da Contrasp na iLab-Segurança 
2026 simboliza maturidade institucional e 
reconhecimento estratégico da segurança 
privada como parte integrante do sistema 
nacional de segurança.

Mais do que marcar presença, a entidade leva 
ao debate a perspectiva do trabalhador, defen-
dendo qualificação, regulamentação eficiente, 
combate à clandestinidade e valorização da 
categoria.

Trata-se de um passo histórico que consolida a 
segurança privada como atividade essencial e 
reafirma que não há política pública de segu-
rança eficaz sem a participação ativa e organi-
zada dos seus profissionais.


